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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  06/11/2018 11:04:36  Data da assinatura:  29/11/2018 17:23:19

PLENÁRIO

DESPACHO
29/11/2018

LIDO NA 113ª (CENTÉSIMA DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 06 DE NOVEMBRO DE 2018.

CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99746 - ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

  Usuário assinador:  99746 - ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

  Data da criação:  03/12/2018 08:50:19  Data da assinatura:  03/12/2018 09:00:30

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/12/2018

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-014-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Formulário de Protocolo para

Procuradoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ISABELA DE ALENCAR ANTERO RODRIGUES

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER MENSAGEM Nº 8.306/2018 PROPOSIÇÃO N.º 00013/2018 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  03/12/2018 16:44:00  Data da assinatura:  03/12/2018 16:54:12

GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
03/12/2018

PARECER

 

Mensagem nº 8.306/2018

 

Proposição n.º 00013/2018

  

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.306, de 26 de outubro de
2018, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº
119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS Nº 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E Nº
15.951, DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE
TRANSFERÊNCIA DE SUBSIDIO TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO
METROPOLITANO.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

Criado pela Lei 15.951 de 14 de janeiro de 2016, o Bilhete único Metropolitano
consiste em um benefício tarifário, instituído com a aplicação de subsídio público
ás tarifas praticadas na integração entre os sistemas de transporte público
coletivo intermunicipal de passageiros metropolitano e urbano de Fortaleza, bem
como àquelas praticadas no âmbito da Região Metropolitana do Cariri.

Sucede que, primeiramente, a destinação de recursos públicos para o setor
privado, aqui, na forma de subsídio tarifário, deve estar disciplinada na Lei de
Diretrizes Orçamentárias, por força do art. 26 da Lei Complementar nº 101, de
04 de maio de 2000, razão pela qual faz-se necessário acrescer dispositivos á Lei
nº 16.613, de 18 de julho de 2018.
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Por outro lado, em que pese a Lei Complementar Estadual nº 119, de 28 de
dezembro de 2012 e suas alterações dispor sobre regras para instrumentos
celebrados em regime de mutua cooperação pelos órgãos e entidades do Poder
Executivo Estadual, o rito propósito por esta lei não viabiliza a formalização e
execução do subsídio público, no âmbito da operacionalização do benefício
tarifário no sistema de transporte público coletivo intermunicipal de passageiros
nas Regiões Metropolitanas do Estado do Ceara. Por tais considerações, faz-se
necessário que o §4º do art. 1º da Lei complementar nº 119, de 28 de dezembro
de 2012 contemple em sua excepcionalidade os instrumentos firmados com
prestadores de serviços de transportes públicos coletivos, no âmbito do Bilhete
Único Metropolitano, instituída pela Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016 e
suas alterações.

Ademais, implica-se a necessidade de revisão e atualização da própria Lei nº
15.951, de 14 de janeiro de 2016, a fim de abranger as demais Regiões
Metropolitanas do Estado do Ceará, bem   como de dispor acerca do
procedimento de ressarcimento aos delegatórios que operaram no sistema de
transporte publico coletivo intermunicipal de passagem em exercícios anteriores,
nos moldes do Programa, sob pena de locupletamento do Estado.

Por tais considerações, com o fito de que o Programa do Bilhete Único
Metropolitano cumpra o seu propósito, encaminho a minuta de lei que altera
dispositivos dos Normativos citados acima, para vossa apreciação.

 

Uma vez lida a mensagem em plenário, foi despachada a esta Procuradoria pela CCJ para emissão de
parecer quanto à constitucionalidade e à juridicidade do respectivo projeto de lei.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.
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No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos
órgãos.

 

Além disso, a Constituição Federal atribui ao transporte a natureza jurídica de direito social,
indispensável à concretização do mandamento nuclear da dignidade da pessoa humana, :in verbis

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta
Constituição.

 

No que tange, por sua vez, ao âmbito da repartição de competências materiais, cumpre ressaltar que
houve a delimitação constitucional da competência residual para os Estados federados, de modo que
cabem a tais entes a prestação de serviços públicos que não estejam elencados no rol taxativo da Lei
Maior Federal para a União Federal e Municípios.
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Nesse sentido, colacionando os dispositivos atinentes ao transporte na Constituição Cidadã, conclui-se
que compete aos Estados a prestação dos transportes intermunicipais, objeto da presente proposição,
senão vejamos:

 

Art. 21. Compete à União:

(...)

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e
fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território;

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de
passageiros;

Art. 30. Compete aos Municípios:

(...)

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os
serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem
caráter essencial;

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n° 8.306,
de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  à suaPARECER FAVORÁVEL
normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 3 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
dezembro de 2018.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  04/12/2018 10:30:06  Data da assinatura:  04/12/2018 10:48:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
04/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CCJR

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  06/12/2018 08:33:54  Data da assinatura:  06/12/2018 08:44:12

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
06/12/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVÁ MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 (MENSAGEM 8.306/2018)

CCJR– 05/12/2018

 

 

PARECER 

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 13/2018, oriundo da Mensagem nº 8.306/2018, proposto pelo
Poder Executivo Estadual, cujo objetivo “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º 15.951 DE 14 DE
JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE
SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO.

Demonstrada a regularidade quanto à iniciativa, não há dúvida quanto a seu aspecto formal.

A propositura fora analisada pela Procuradoria Jurídica da Casa Legislativa, que emitiu PARECER
FAVORÁVEL.

O projeto foi enviado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação, e distribuído para
relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO
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A iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa do Poder
Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus respectivos órgãos.

Ademais, a Constituição Federal atribui ao transporte a natureza jurídica de direito social, indispensável à
concretização do mandamento nuclear da dignidade da pessoa humana.

Em relação ao âmbito da repartição de competências materiais, cumpre ressaltar que houve a delimitação
constitucional da competência residual para os Estados federados, de modo que cabem a tais entes a
prestação de serviços públicos que não estejam elencados no rol taxativo da Lei Maior Federal para a
União Federal e Municípios.

Desta feita, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta, e entendemos estra
o projeto em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que
somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, e por tratar-se de Projeto constitucional e legal, opinamos à competente
Comissão de modo  à presente proposição.FAVORÁVEL

S.M.J.

É o parecer.

 

 

 

 

 

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  12/12/2018 17:15:09  Data da assinatura:  12/12/2018 17:25:46

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

34ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 12/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  00083/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  14/12/2018 11:05:24  Data da assinatura:  14/12/2018 11:15:43

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00083/2018
14/12/2018

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: Por incorreÃ§Ã&o na tramitaÃ§Ã&o da emenda.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00084/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA MODIFICATIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  14/12/2018 14:40:19  Data da assinatura:  14/12/2018 14:50:38

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00084/2018
14/12/2018

Termo de desentranhamento EMENDA MODIFICATIVA nº (S/N)
Motivo: ImperfeiÃ§Ã&o na inclusÃ&o da emenda. PDF nÃ&o abre.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  00085/2018  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: EMENDA ADITIVA Nº (S/N)

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Data da criação:  14/12/2018 14:41:01  Data da assinatura:  14/12/2018 14:51:21

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00085/2018
14/12/2018

Termo de desentranhamento EMENDA ADITIVA nº (S/N)
Motivo: Para enquadrar as emendas corretamente.

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CTASP E CVTDU

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  14/12/2018 16:07:18  Data da assinatura:  14/12/2018 16:18:57

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO E COMISSÃO DE

VIAÇÃO,TRANSPORTE,DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: SIM: 4,5 E 6

Regime de Urgência: SIM: 06/12/2018
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Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 E EMENDAS

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  18/12/2018 12:41:11  Data da assinatura:  18/12/2018 12:51:40

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
18/12/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.306/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.306 - ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012
E AS LEIS N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º
15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A
FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO
METROPOLITANO.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de Projeto de Lei Complementar nº 13/2018 e emendas, oriunda da mensagem nº 8.306/2018 do
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS
N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º 15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA
DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO
ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO.”

O projeto sob análise consta de 06 (seis) artigos.
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II- ANÁLISE

Em que pese a Lei Complementar Estadual nº 119, de 28 de dezembro de 2012 e suas alterações dispor
sobre regras para instrumentos celebrados em regime de mutua cooperação pelos órgãos e entidades do
Poder Executivo Estadual, o rito propósito por esta lei não viabiliza a formalização e execução do
subsídio público, no âmbito da operacionalização do benefício tarifário no sistema de transporte público
coletivo intermunicipal de passageiros nas Regiões Metropolitanas do Estado do Ceara. Por tais
considerações, faz-se necessário que o §4º do art. 1º da Lei complementar nº 119, de 28 de dezembro de
2012 contemple em sua excepcionalidade os instrumentos firmados com prestadores de serviços de
transportes públicos coletivos, no âmbito do Bilhete Único Metropolitano, instituída pela Lei nº 15.951,
de 14 de janeiro de 2016 e suas alterações.

O presente projeto de lei complementar é proposto diante da necessidade de revisão e atualização da
própria Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016, a fim de abranger as demais Regiões Metropolitanas do
Estado do Ceará, bem como de dispor acerca do procedimento de ressarcimento aos delegatórios que
operaram no sistema de transporte publico coletivo intermunicipal de passagem em exercícios anteriores,
nos moldes do Programa, sob pena de locupletamento do Estado.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização através de lei específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade.

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.
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Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica no presente
Projeto, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

 

III- DAS EMENDAS

As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:

 

Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

As emendas foram apreciadas em dois blocos, dispostas em favorável e contrárias.

Emenda com parecer Favorável: 06.

Emendas com parecer contrário: 04 e 05.

As emendas com parecer contrárias são decorrentes por não se coadunarem com o projeto em questão.
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IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,    dafavorável ao Mérito ao Projeto de Lei Complementar encaminhado por meio
mensagem nº 13/2018 (oriunda da mensagem nº 8.306/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo

,  a emenda de n.º  e  as emendas de ns.º do Estado do Ceará favorável 06 contrário 04 e 05.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  19/12/2018 08:58:34  Data da assinatura:  19/12/2018 09:09:03

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
19/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Jeová Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emenda: Nº 01

Regime de Urgência: SIM: 06/12/2018

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA EMENDA 1 - CTASP

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  19/12/2018 12:13:57  Data da assinatura:  19/12/2018 12:24:28

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

PARECER
19/12/2018

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

 

REF. AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 (MENSAGEM 8.306/2018)

CTASP – 19/12/2018 – EMENDA Nº 1

 

PARECER

 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 13/2018, oriundo da Mensagem nº 8.306/2018, proposto pelo
Poder Executivo Estadual, cujo objetivo “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE
DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º 15.951 DE 14 DE
JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE
SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO.”

Foi apresentada a EMENDA 1 e o projeto foi enviado à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público para apreciação, e distribuído para relatoria, cuja análise passo a fazer, no prazo regimental.

FUNDAMENTAÇÃO

Sob o aspecto material, a Constituição Federal atribui ao transporte a natureza jurídica de direito social,
indispensável à concretização do mandamento nuclear da dignidade da pessoa humana, razão pela qual a
matéria atende a finalidade perseguida por esta comissão.

Quanto à emenda 1, visa estabelecer que a definição dos requisitos legais necessários para efeito de
transferências de recursos financeiros às pessoas jurídicas de direito privado serão objeto da legislação
especifica que por ventura os estabeleça.
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Desta feita, tendo em vista que a emenda 1 visa aprimorar a redação da proposição originariamente
apresentada, compactuamos com o entendimento esposado na justificativa da proposta, que está em
consonância com os fins perseguidos por esta comissão.

CONCLUSÃO

Por todo o acima exposto, opinamos de modo FAVORÁVEL à EMENDA Nº 1.

S.M.J.

É o parecer.

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RELATORIA EXTENSIVA A CVTDU

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  19/12/2018 12:32:31  Data da assinatura:  19/12/2018 12:43:04

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
19/12/2018

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

 

Informamos que o documento nº 22 - Memorando de Designação de Relatoria na CTASP é extensivo a
Comissão de Viação, Transporte e Desenvolvimento Urbanon - CVTDU

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA CVTDU / CTASP

  Autor:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99612 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  19/12/2018 12:35:56  Data da assinatura:  19/12/2018 12:46:27

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

20ª REUNIÃO  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      DATA 14/12/2018

COMISSÕES DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBADO E
DETRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES AO PROJETO E AS
EMENDAS

DEPUTADO AGENOR NETO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99776 - ANA PAULA BARRETO DE CARVALHO PIMENTEL

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  20/12/2018 08:51:32  Data da assinatura:  20/12/2018 09:21:36

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: SIM: 06/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  20/12/2018 09:56:56  Data da assinatura:  20/12/2018 10:07:36

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
20/12/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.306/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.306 - ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012
E AS LEIS N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º
15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A
FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO
METROPOLITANO.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se   de Projeto de Lei Complementar nº 13/2018, oriunda da mensagem nº 8.306/2018 do Poder
Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que
“ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS N.º
16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º 15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA
DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO
ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO.”

O projeto sob análise consta de 06 (seis) artigos.
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II- ANÁLISE

Em que pese a Lei Complementar Estadual nº 119, de 28 de dezembro de 2012 e suas alterações dispor
sobre regras para instrumentos celebrados em regime de mutua cooperação pelos órgãos e entidades do
Poder Executivo Estadual, o rito propósito por esta lei não viabiliza a formalização e execução do
subsídio público, no âmbito da operacionalização do benefício tarifário no sistema de transporte público
coletivo intermunicipal de passageiros nas Regiões Metropolitanas do Estado do Ceara. Por tais
considerações, faz-se necessário que o §4º do art. 1º da Lei complementar nº 119, de 28 de dezembro de
2012 contemple em sua excepcionalidade os instrumentos firmados com prestadores de serviços de
transportes públicos coletivos, no âmbito do Bilhete Único Metropolitano, instituída pela Lei nº 15.951,
de 14 de janeiro de 2016 e suas alterações.

O presente projeto de lei complementar é proposto diante da necessidade de revisão e atualização da
própria Lei nº 15.951, de 14 de janeiro de 2016, a fim de abranger as demais Regiões Metropolitanas do
Estado do Ceará, bem como de dispor acerca do procedimento de ressarcimento aos delegatórios que
operaram no sistema de transporte publico coletivo intermunicipal de passagem em exercícios anteriores,
nos moldes do Programa, sob pena de locupletamento do Estado.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública
Estadual compreende os órgãos e as entidades que atuam na
esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às
necessidades coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de lei, não há qualquer
propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste
projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica no presente
Projeto, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.
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III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto,    dafavorável ao Mérito ao Projeto de Lei Complementar encaminhado por meio
mensagem nº 13/2018 (oriunda da mensagem nº 8.306/2018), de autoria do  Chefe do Poder Executivo
do Estado do Ceará.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99776 - ANA PAULA BARRETO DE CARVALHO PIMENTEL

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  20/12/2018 10:16:32  Data da assinatura:  20/12/2018 10:28:47

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  ORÇAMENTO,FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: 01, 04, 05 e 06

Regime de Urgência: SIM: 06/12/2018.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  20/12/2018 11:39:03  Data da assinatura:  20/12/2018 11:49:35

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
20/12/2018

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.306/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.306 - ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012
E AS LEIS N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º
15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A
FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO
METROPOLITANO.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de Emendas ao Projeto de Lei Complementar nº 13/2018,oriunda da mensagem nº 8.306/2018
do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS N.º
16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º 15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA
DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO

.”ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO

 

II- ANÁLISE

As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à outra
proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo Presidente
da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou Deputado.

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas Comissões,
ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

As emendas foram apreciadas em dois blocos, dispostas em favorável e contrárias.

Emenda com parecer Favorável: 01 e 06.

Emendas com parecer contrário: 04 e 05.

As emendas com parecer contrárias são decorrentes por não se coadunarem com o projeto em questão.

 

IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, FAVORÁVEL AS EMENDA DE N.º 01 E 06 E CONTRÁRIO AS EMENDAS DE
NS.º 04 E 05.

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COFT

  Autor:  99774 - VERONICA MIRYELLE DE OLIVEIRA RIBEIRO

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  20/12/2018 11:50:40  Data da assinatura:  20/12/2018 12:02:21

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2018
  

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade
Comissões Técnicas

Permanentes

DATA
EMISSÃO: 11/06/2018

Conclusão da Comissão DATA
REVISÃO:

 

 

25ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 14/12/2018

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DOS RELATORES
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DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DAS EMENDAS 01/2018 E 06/2018 NA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2018 11:56:25  Data da assinatura:  20/12/2018 12:07:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-002-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas Permanentes

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

Memorando de Designação de

Relatoria

DATA

REVISÃO:
 

 

 

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Elmano Freitas

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Matéria: NÃO

Emendas: Emendas 01/2018 e 06/2018

Regime de Urgência: NÃO.

Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o

parecer de Vossa Excelência.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER

  Autor:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99581 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  20/12/2018 12:05:27  Data da assinatura:  20/12/2018 12:16:01

GABINETE DO DEPUTADO ELMANO FREITAS

PARECER
20/12/2018

PARECER SOBRE EMENDAS AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2018 E EMENDAS

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.306/2018 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.306 - ALTERA A LEI
COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012
E AS LEIS N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º
15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA DISCIPLINAR A
FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO
TARIFÁRIO NO ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO
METROPOLITANO.

RELATOR: DEPUTADO ELMANO DE FREITAS.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se  de Emendas ao Projeto de Lei Complementar nº 13/2018,oriunda da mensagem nº 8.306/2018
do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei
que  “ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N.º 119, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 E AS LEIS
N.º 16.613, DE 18 DE JULHO DE 2018 E N.º 15.951 DE 14 DE JANEIRO DE 2016 PARA
DISCIPLINAR A FORMALIZAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA DE SUBSÍDIO TARIFÁRIO NO

.”ÂMBITO DO BILHETE ÚNICO METROPOLITANO

 

II- ANÁLISE

As emendas em exame foram proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno
da Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas, Modificativas,
Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à outra
proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo Presidente
da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou Deputado.

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas Comissões,
ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste Regimento.

 

Destarte, as emendas em questão têm como escopo a observância do princípio da legalidade
administrativa, consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida
pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua
iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

As emendas foram apreciadas em dois blocos, dispostas em favorável e contrárias.

Emenda com parecer Favorável: 01 e 06.

As emendas com parecer contrárias são decorrentes por não se coadunarem com o projeto em questão.

 

IV- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, FAVORÁVEL AS EMENDA DE N.º 01 E 06.

 

DEPUTADO ELMANO FREITAS

DEPUTADO (A)

66 de 82



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  20/12/2018 12:11:08  Data da assinatura:  20/12/2018 12:22:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
20/12/2018
 

Diretoria Adjunta Operacional CÓDIGO: FQ-COTEP-004-00

Formulário de Qualidade

Comissões Técnicas

Permanentes

DATA

EMISSÃO:
20/06/2018

Conclusão da Comissão
DATA

REVISÃO:
 

                                                               

35ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 14/12/2018

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR. APROVADA AS EMENDAS.
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  26/12/2018 07:04:24  Data da assinatura:  26/12/2018 09:10:07

PLENÁRIO

DESPACHO
26/12/2018

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 92ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 93ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 94ª (NONAGÉSIMA TERCEIRA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/12/2018.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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